
61

CULTURA & TERRITÓRIO | 05

O transporte coletivo informal em São Tomé 
e Luanda. A dimensão territorial do sistema 

de transporte público 

Informal transport in São Tomé and Luanda.  
The territorial dimension in the public transport system 

Nagayamma Aragão, [0000-0002-2207-9587], Universidade Lusófona, 
Departamento de Arquitetura e Urbanismo. nagayammaaragao@hotmail.com 

Diogo Mateus, [0000-0001-7862-7178], Universidade Lusófona, 
Departamento de Arquitetura e Urbanismo. dmateus@ulusofona.pt,  

Resumo - Nos últimos 30 anos, tem-se assistido nas cidades africanas à 
substituição do Transporte Público Formal pelo Transporte Coletivo Informal de baixa 
qualidade, ainda que seja o modo predominante. Estas dinâmicas têm excluído 
sócio-geograficamente a população mais vulnerável. Tomando como situações 
exemplares os casos de São Tomé e Luanda, este estudo pressupõe que as diversas 
dinâmicas de uso do território associadas ao sistema de Transporte Coletivo Informal, 
indicam a possibilidade de criação de um paradigma de gestão de transporte as-
sente em políticas e estratégias integradas. Considera-se que estas podem impul-
sionar níveis mais eficientes de serviço, com qualidade e maior justiça e equidade 
sócio-espacial. Com a finalidade de promover uma mobilidade inclusiva, no fomento 
de políticas e modelos que alcancem um sistema de transporte sustentável,  
a pesquisa tem como objetivo identificar diretrizes para a elaboração de um Plano 
de Mobilidade e Gestão de Transporte em São Tomé e Luanda. O estudo estabelece 
orientações que propiciem a regulamentação de Transporte Coletivo Informal nos 
países em estudo.  

Palavras-chave - Mobilidade sustentável, modelo de gestão, transporte 
coletivo informal, planeamento do território 

Abstract - Over the last 30 years, African cities have seen the replacement of 
formal public transport by low quality informal transport, even though the former  
is still the predominant mode of transport. Such a process has socio-geographically 
excluded the most vulnerable population groups. Taking the cities of São Tomé and 
Luanda as exemplary cases, this study assumes that the different dynamics of land 
use associated with the informal transport system indicate the possibility to establish 
a new transport management paradigm based on integrated policies and strategies. 
These can be regarded as drivers of a more efficient service, with quality and provider 
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of greater socio-spatial equity and justice. In order to make mobility programmes 
more inclusive, backed up by policies and models for a sustainable transport system, 
this research aims to identify guidelines for the elaboration of a Mobility and 
Transport Management Plan for São Tomé and Luanda. The study establishes 
guidelines that facilitate the regulation of the informal transport sector in the 
corresponding countries. 

Keywords - Sustainable mobility, management model, informal transport 
sector, land use planning
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URBANIZAÇÃO E MOBILIDADE EM ÁFRICA  

A célere e crescente taxa de urbanização do continente africano ganhou amplitude 

após a descolonização e, sobretudo, nas capitais nacionais que se estabeleceram 

como “locais de concentração e afirmação dos novos poderes” (Medeiros, 2006: 192). 

Atualmente, 55% da população mundial reside em áreas urbanas e até 2050 prevê-se 

que o fenómeno se acentue e chegue a 70%. Este crescimento traz as questões 

urbanas para o centro da agenda política global (ONU 2019).  

As crises económicas e políticas geram fluxos migratórios com destino às cidades. 

Produzem a dispersão da população e a formação de espaços segregados e informais, 

com forma urbana desregrada, que se articulam a partir dos eixos de comunicação. 

As cidades, neste contexto, são o “espaço refúgio por excelência (onde se foi) cimentando 
uma urbanidade diferente, percorrida por tradições seculares, mas de grande contempo-
raneidade” (Medeiros, 2006:195). Tais ocupações territoriais avulsas seguem a lógica 

da procura de condições mais propícias à vivência e às necessidades das comunidades, 

estabelecendo-se relações informais de continuidade, onde a mobilidade, também 

informal, suporta as atividades e permite a manutenção da relação destes novos  

espaços com os territórios consolidados à época da independência.  

As lógicas de mobilidade durante o período colonial, seguindo os objetivos definidos 

à época, estavam assentes sobretudo no ganho e eficiência económica e não tanto 

no serviço às comunidades ou na resposta às necessidades de integração territorial. 

Após a independência dos países africanos, a expansão urbana que se seguiu nem 

sempre foi acompanhada de desenvolvimento, fator transversal à pluralidade dos 

países do continente, mormente ex-colónias dos países europeus (Bussière, Madre 

& Mendoza, 2002).  

A generalidade da morfologia das cidades africanas atuais são fruto de complexas 

lutas territoriais internas1, apresentando espaços urbanos que acolheram, à pressa, 

populações vindas de áreas rurais numa tentativa de maior conforto/proteção face 

aos conflitos armados. Estas áreas urbanas são, assim, fruto de um crescimento  

informal, rápido e desordenado (Pieterse, 2010), propiciando pobreza e problemas 

de subdesenvolvimento que, como afirma Amaral, são “um bom exercício de reflexão” 

(Amaral, 1983:299). 

As reformas económicas e políticas de alguns países africanos têm sido acompanhadas 

de políticas territoriais, nomeadamente ao nível da gestão urbana, da descentralização 

e da prática de boa governança (Medeiros 2006). As áreas urbanas, como espaço de 

prestação de serviços por excelência, e de centralização de atividades administrativas, 

são elementos centrais para as questões da mobilidade e acesso a esses serviços. 

Os padrões de mobilidade decorrem da combinação, integrada de fatores. O uso e 

1 Disputas territoriais, crises políticas, rivalidades tribais (questões étnicas ou religiosas), etc., muitas com raízes nos processos  

conturbados de colonização/descolonização.



64

O transporte coletivo informal em São Tomé e Luanda. A dimensão territorial do sistema de transporte público

a ocupação do solo, decorrentes das necessidades das comunidades, estabelecem-se 

como elementos essenciais para o desenho do sistema de transporte urbano, assim 

como dependem desse sistema para a melhoria das condições oferecidas pelo espaço.  

É ainda diminuta a produção de conhecimento integrado sobre as cidades africanas, 

o seu crescimento, motivos e vivência. As abordagens setoriais não permitem uma 

visão estruturada e relacional entre as causas e as consequências do crescimento  

urbano. Esta ausência de visão global, que não se limita a África, dificulta a definição 

de políticas territoriais eficazes, incluindo-se aqui a definição de políticas públicas  

de mobilidade que possam auxiliar o incremento das condições de vida das  

comunidades.  

O PLANEAMENTO DO TERRITÓRIO EM ÁFRICA 

A explosão demográfica, o acelerado processo de urbanização e a motorização 

tornaram, no continente africano, a atividade de planeamento da mobilidade urbana 

em “algo imprescindível e indissociável do planeamento do uso do solo” (Panitz, 2006: 

115). Em alguns países do continente, os planos vigentes remontam à época colonial, 

elaborados numa lógica de zoneamento e assentes em taxas de crescimento 

populacional controladas e que respondiam, mormente, aos anseios e estratégias 

centrais no aproveitamento dos recursos. No período pós-colonial, as políticas 

territoriais decorrem de respostas setoriais, não integradas e, problema que não está 

apenas restrito a África, sem uma monitorização das respostas dadas. Há, generali-

zadamente, uma indiferença perante os erros praticados e os seus resultados, não 

se reconhecendo a crise urbana e nem havendo responsabilização pela promoção 

de uma mudança (Pieterse, 2010). Sem uma visão integrada de planeamento, as 

políticas de mobilidade e a integração com os usos do solo, resultam na ineficiência 

dos processos e na dificuldade de utilizar racionalmente os recursos, promovendo, 

para além dos danos ambientais, a exclusão e a discriminação geográfica, interferindo 

na vida das comunidades e no desenvolvimento do território. (UN-HABITAT & UITP, 

2010). 

Os governos africanos têm-se distanciado da agenda mundial e, por isso, afastam-se 

da criação de processos de gestão eficiente do território, nomeadamente não  

recorrendo a procedimentos de inclusão das comunidades como parte da solução, 

numa visão bottom-up e adequada para uma governança urbana que fomente a  

cocriação. Sem a adoção de processos inclusivos, a perceção dos problemas e a sua 

resolução no sentido de alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

[ODS] é dificultada (ONU, 2019). As cidades africanas são tidas como um sistema 

individualizado, sendo descurado o seu potencial multiescalar para o desenvolvi-

mento territorial e a geopolítica mundial. Os processos locais de desenvolvimento 

tendem a não assentar em estratégias que permitam corrigir dissimetrias a vários 

níveis (políticas, sociais, ambientais e económicas), e reduzir bolsas de pobreza. Uma 

visão integrada e inclusiva das comunidades, poderia permitir um desenvolvimento 

territorial mais eficiente e em linha com as necessidades coletivas. 
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Importa também que, no contexto do planeamento, se inclua o informal, ou pelo 

menos as experiências de informalidade que inferem uma maior adaptabilidade 

à mudança (flexibilidade), em prol do interesse coletivo e dos objetivos fixados. Os 

estudos contemporâneos no âmbito do planeamento, sobretudo em África, indiciam 

o papel que o sentido transfronteiriço detém no estimular da criação de corredo-

res de desenvolvimento, nomeadamente a partir de uma política regional integrada, 

atendendo os novos paradigmas (Gomes, 2007; Ascher, 2010; Simone, 2010;  

Parnell & Simon, 2014). Simone (2010: 29) enfatiza sobre as questões críticas do 

planeamento individualizado em África e as potencialidades em inverter o panorama, 

através do fortalecimento da conectividade estratégica das cidades (planeamento 

integrado), como “espinha dorsal do futuro desenvolvimento económico regional africano”. 

Porém torna-se necessário repensar a definição dos indicadores para o desenvolvi-

mento, não esquecendo o que se entende, ou deve entender como desenvolvimento 

em cada local /contexto (Ascher, 2010; UN-HABITAT & UITP, 2010). Isto porque, 

os conceitos costumam ser hegemónicos e eurocentrados e, nem sempre, corres-

pondem às necessidades de realidades territoriais complexas como as africanas, 

falhando na adequação de estratégias que permitam o desenvolvimento das comu-

nidades, o acesso e uso eficiente dos recursos. Por outro lado, o peso do passado, 

numa visão dominante do pensamento europeu, dificulta a centralização do pensa-

mento naquilo que é o território africano e, “para que isso mude na escala da cidade, 
é necessária uma mudança política transformadora, principalmente, embora não exclusi-
vamente, no nível do governo central”2 (Parnell & Simon, 2010: 49). Importa, então,  

no contexto do planeamento territorial em África, interpretar as “novas territoriali-
dades intra-urbanas, com acentuação, em muitos casos, da fragmentação do espaço urbano”. 
A fragmentação, “associa componentes espaciais (desconexões físicas, descontinuidades 
morfológicas), sociais (segregações residenciais, retraimentos comunitários), económicas 
e políticas (dispersão crescente dos actores e autonomização dos dispositivos de gestão 
e de regulação urbanas)” (Medeiros, 2006:196). 

As políticas territoriais devem centrar-se no combate às fragilidades e na definição 

de estratégias de integração. Será de interesse para o desenvolvimento, que se 

atinjam níveis de integração física e social que assegurem às comunidades o acesso 

eficiente aos recursos e uma morfologia que permita a vida qualificada das comuni-

dades. Para tal desiderato, importa o investimento numa visão estratégica, transversal 

e territorialmente abrangente, que considere as relações que se estabelecem e que 

permite a definição de objetivos tangíveis, adequados à especificidade de cada local, 

mas que incluam uma visão global integradora e sempre com e para as comunida-

des. É importante que, na definição de indicadores para o desenvolvimento, 

se considerem as particularidades, os interesses das comunidades e, com elas,  

se estabeleçam os objetivos. 

1  “(…) the African urban present is locked into the dysfunctionalities of the past. For this to shift at the city scale requires 

transformatory policy change, principally though not exclusively at the central government level” (Parnell & Simon, 2010: 49).
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No âmbito da definição de indicadores, a escala (dimensão) dos assentamentos  

urbanos é um fator crítico. O grau de urbanização ou a definição conceptual e 

dimensional de aglomerado, varia no tempo e no espaço, i.e., depende da contex-

tualização específica do território onde se aplica, pois depende de fatores diversos 

como os recursos disponíveis, a densidade populacional como um todo, ou as  

dinâmicas territoriais (que também dependem das políticas).  

Importa que, no contexto das políticas territoriais, e em concreto nas que incidem 

nas áreas urbanas, as medidas a adotar, considerando a dimensão de cada aglomerado, 

definam estratégias inclusivas, assumindo as diferenças, mas assegurando que estas 

funcionam como integradoras e não como fatores de exclusão. Há também que 

assegurar a comparabilidade entre regiões, pelo que as Nações Unidas definem 3 

dimensões - cidades, áreas rurais e áreas semidensas - flexibilizando ao grau de  

urbanização um continuum entre as cidades e as áreas rurais, o que propicia um 

pensamento híbrido em detrimento da tradicional dicotomia urbano-rural (OCDE, 

2020). 

A contemporânea e rápida expansão urbana impediu que o planeamento 

acompanhasse a realidade e os problemas associados, prevalecendo uma urbanização 

desordenada, na qual dois terços da população reside em slums (Bussière, Madre,  

& Mendoza, 2002; Watson & Agbola, 2013; Aragão, 2014). Idealmente, os planos de 

planeamento e ordenamento do território devem ser prioridade de investimento 

do Governo. Enquanto uma conceção avançada de planeamento, o desenvolvimento 

económico passa pela institucionalização do plano, como instrumento gerenciador 

de projetos e investimentos em vários sectores. Todavia, as questões da mobilidade 

e do transporte dos territórios em estudo, estão entorpecidas, dificultando 

estabelecer relações multissectoriais (Panitz, 2006; Aragão, 2014).  

Não raras vezes, a política urbana, ou a sua ausência, é propiciadora de movimentos 

migratórios desnecessários de áreas ‘menos’ favorecidas para áreas sentidas como 

‘mais favorecidas’, gerando desequilíbrios. A mobilidade ocupa um lugar de destaque 

nas atuais problemáticas das áreas urbanas (Fermisson et al, 2004) e deve estar 

integrada nas políticas urbanas. No nexo africano, a expansão urbana, a inversão dos 

padrões de mobilidade e a promoção das questões de sustentabilidade representam 

um desafio, no qual a mobilidade desempenha um papel importante para o 

desenvolvimento territorial. 

A MOBILIDADE URBANA 

O conceito de mobilidade é amplo e inclui, para além da circulação, as condições 

dadas, os meios e a oferta de serviços disponíveis para que as comunidades possam 

aceder, ou ser servidas de bens, serviços e informação. Neste conceito incluem-se 

as novas formas de acesso, como as vias digitais. No entanto, pelo uso excessivo  

de transporte individual, quer decorrente do comodismo/facilitismo quer da  

ausência de oferta adequada, não raras vezes por ausência de planeamento que não 



67

CULTURA & TERRITÓRIO | 05

permite o estabelecimento de redes eficientes, as questões da mobilidade são cada 

vez mais centrais. Para o desenvolvimento dos territórios é necessário assegurar 

o acesso das comunidades aos recursos, permitir a convivência e relações entre 

indivíduos e garantir o fornecimento de bens de forma adequada. 

A mobilidade urbana sustentável é uma prioridade das Nações Unidas desde a  

década de 1980, embora seja um conceito que tem motivado muitas discussões 

ao longo das últimas décadas, surge “como um novo desafio às políticas ambientais e 
urbanas, em um cenário de desenvolvimento social e econômico” (Smaniotto Costa, 2014: 

1). A Agenda 21, aprovada na Conferência do Rio em 1992 (UN, 1992), inclui nos 

objetivos a problemática dos transportes, quer no que respeita à necessidade de 

promover melhores condições para as comunidades, incluindo fatores de segurança 

e acesso a bens e serviços (cf. capítulos 7 e 9), quer de forma transversal nos vários 

capítulos, no que respeita à diminuição da poluição. A planificação territorial deve 

incluir os fatores relacionados com os transportes assegurando o acesso a bens 

e serviços, mas também permitindo o desenvolvimento das relações sociais.  

As crises económicas propiciam o surgimento de atividades informais como 

resposta às necessidades das comunidades, como efeito da falta de resposta dos  

Estados. A falta de resposta dos serviços públicos de transporte, a sua vulnerabilidade 

e a oferta de sistemas informais, capazes de servir os interesses básicos das comu-

nidades, permitiram que o sistema informal de transportes se consolidasse nas  

rotinas do cidadão (Santos et al., 2020).  O transporte coletivo informal é ampla-

mente utilizado pelos mais marginalizados, permitindo o acesso aos serviços básicos 

(educação, saúde, bens essenciais, emprego, etc.). Constitui também, “um legado 
duradouro de outra crise (...) mesmo enquanto a população crescia, e operadores  
“não-estatais preencheram as lacunas” (Surico, 2021).  

Nos países em vias de desenvolvimento, os impactes do sector de transporte 

representam, em média, 5% do PIB. Na maioria dos países do continente africano isto 

corresponde ao aumento de serviço de transporte pela crescente demanda, altas 

taxas de motorização, ausência de infraestruturas, maiores índices de pobreza,  

congestionamento, crescentes índices de poluição, elevados efeitos colaterais sobres 

a saúde, agudizando as dissimetrias locais e regionais. Embora as cidades sejam 

vetores de riqueza, a rápida “deterioração” das políticas de mobilidade e transporte 

nas cidades da África subsariana lesam em 10-12% do PIB, tal como 20% nas cidades 

sul africanas. 

A mobilidade em África é complexa e depara-se com enormes desafios.  O aumento 

da população, a pobreza generalizada, a incapacidade pública, os congestionamentos 

e a escassez de recursos para transportar pessoas e bens, são aspetos que interfe-

rem com o desenvolvimento económico e produtivo (UN-HABITAT & UITP, 2010). 

Más políticas imbricam na produtividade económica, equidade social e proteção 

ambiental, com impactos diretos na qualidade de vida do cidadão. A inversão passa 

por conciliar a procura/resposta, direcionando o cidadão para uma mobilidade mais 
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sustentável. Mas isso implica estratégias de planeamento, a várias escalas e transver-

sais, que suportem as políticas que estabeleçam padrões de mobilidade para os anos 

vindouros, assegurem às comunidades o acesso aos recursos, serviços e informação, 

permitam as deslocações e o usufruto dos territórios, e o estabelecimento de 

relações sociais. 

Para promover uma política de mobilidade sustentável no contexto africano é  

necessário combater a inércia e a falta de vontade política para enfrentar os  

desafios da mudança. Com a implementação de boas práticas, ou seja, melhorar o 

engajamento político a favor de um desenvolvimento sustentável do transporte 

urbano, coordenado com as políticas de desenvolvimento económico e social, em 

diversas escalas de atuação. Na continuidade, importa que estas políticas incluam 

formas de monitorização e adequação constante aos desafios dos territórios,  

respondendo às necessidades das comunidades. O continuum urbano-rural destes 

territórios (africanos e sobretudo subsarianos) poderá configurar o crescimento  

demográfico e potenciar as áreas semidensas (OCDE, 2020). Na ótica da reprodu-

ção social, é imperioso reexaminar os padrões de mobilidade e as interações 

espaciais, já que tornam cada vez mais difícil discernir as relações entre produção  

do espaço e mobilidade, assumidas pelo capital. Depreende-se que o planeamento  

é configurado pelas interações espaciais ligadas à cidade e se relaciona com a con-

juntura política, e económica (Silveira & Cocco, 2010; Aragão, 2014). O continente  

enfrenta múltiplos desafios para a mobilidade urbana, alguns estão listados na Figura 1.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Neste contexto, as políticas de transporte em São Tomé e Luanda precisam abordar 

os desequilíbrios e reduzir as desigualdades sócio-territoriais, conciliando a demanda 

com a infraestrutura urbana atual, o inverso bloqueia os padrões comportamentais 

de mobilidade. 

Figura 1: Principais desafios para a promoção do transporte sustentável nas cidades africanas.
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A REALIDADE SANTOMENSE E LUANDENSE  

A presente reflexão sobre o modo de transporte informal em São Tomé e Luanda, 

propõe fomentar o debate sobre a regulamentação, para aplicação de uma cultura 

operacional de gestão, a fim de apontar caminhos sustentáveis e eficientes para o 

sistema de transporte local. O atual contributo reúne referências de mobilidade 

urbana e regulamentação de outros contextos geográficos, e contribuirá para  

desenvolver marcos teóricos, fomentar o conhecimento científico e cooperar com 

o diálogo académico, para a promoção de políticas urbanas mais justas e inclusivas. 

Os transportes coletivos desempenham um papel fundamental no desenvolvimento 

dos territórios. Exigindo estratégias sustentáveis ao nível da infraestrutura e serviços 

em harmonia com o ordenamento do território. Assumem um papel estruturante  

na garantia do acesso aos recursos, promovendo, quando em presença de sistemas 

eficientes, maior justiça económica e social, particularmente nos países em desen-

volvimento (Haggett, 1979; Cervero, 2001; Jacob, 2001; Mamani, 2004; Davis, 2006;  

Pieterse, 2010).  

São múltiplos os fatores relacionados com a gestão da mobilidade, tais como a con-

figuração das redes (incluindo a sua morfologia), os modos de transporte, qualidade 

de serviço, adequação, utilização, custos (para o utilizador e de serviço), tempos de 

deslocação, níveis de acessibilidade, conforto, conveniência, e segurança, entre  

outros (Reck, s. d.). A configuração do território e as suas estratégias de desenvol-

vimento comportam atenção diferenciada às redes e sistemas de transporte,  

permitindo assegurar às comunidades o acesso aos recursos (Costa, 2007; Barreto, 

2019). Muitas vezes, e com especial incidência em países em desenvolvimento, as  

políticas públicas, as estratégias para o território e os transportes não são entendidas 

como fatores de integração, de melhoria da coesão social e valorização territorial.  

Todavia, em São Tomé e Luanda, a ausência de uma devida regulamentação para  

o setor da mobilidade e gestão dos transportes, bem como a necessidade que a  

mobilidade territorial desempenha para as comunidades, fez emergir respostas 

informais, lideradas por interesses particulares. No entanto, é reconhecido que a 

regulamentação dos sistemas de transporte e a sua integração nas políticas de  

desenvolvimento territorial, contribuem para “o suprimento de “falhas de mercado” 
(...), protegendo o bem público da Mobilidade Inclusiva, Eficiente e Sustentável, tendo em 
conta diferentes racionalidades”, promovendo a qualidade do serviço público (AMT, 

2018:5). Tendo como referência o Guia para a Elaboração de Planos de Mobilidade 

de Empresas e Pólos (Geradores e Atratores de Deslocações) de Portugal, adaptou-se 

a matriz para melhor compreensão dos contextos de estudo (Tabela 1). 

Mediante as novas práticas de reprodução social, a atual desaceleração económica 

do mercado externo é estratégica para planear os investimentos privados e do 

sector público, tendo em vista a reestruturação dos territórios e a alavancagem de 

uma nova onda de crescimento, adequada à participação no mercado internacional. 
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Estas mudanças levam os governos a reestruturar as políticas urbanas3, mais  

adequadas para responder às necessidades emergentes e incluindo preocupações 

relativas à redução da poluição e à oferta de melhores condições para o desenvol-

vimento económico e social.  

Melhorar a acessibilidade é contribuir para criar oportunidades económicas e sociais, 

aumentar a eficiência do sistema de transporte público, com finalidade de criar 

cidades inclusivas, resilientes, sustentáveis e responsivas, concretizáveis com a 

implementação de um Plano de Mobilidade Urbana. É um “olhar” para a mobilidade 

como um atributo das cidades enquanto agregado de múltiplas decisões. Em São 

3 Relocalização das empresas, redes viárias de baixa distributividade usa a produção e o consumo, sucedendo a falência dos centros 

urbanos de maior dimensão.

Tabela 1: Análise de Pontos Fortes, Pontos Fracos, Oportunidade e Ameaça (SWOT) 

em São Tomé (ST) e Luanda (LDA). 
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Tomé e Luanda, assim como, na generalidade das cidades africanas, os transportes 

coletivos informais surgem como meio complementar ao sistema formal, em oposição 

a este, devido a “falha do Estado” ou mesmo ‘desregulamentação’.  

Estes territórios enfrentam múltiplos desafios, soluções embaçadas e acelerados  

ritmos de mudança, acompanhados com a complexidade das estruturas de gover-

nança e limitado conhecimento técnico. Os transportes coletivos informais confun-

dem-se com o processo de estruturação da cidade. São um segmento que atua  

nas dinâmicas do território, imbricando novos eixos de crescimento em que é 

negligenciado a sua categorização como serviço de utilidade pública ou serviço  

público stricto sensu, promotor do crescimento de novas lógicas espaciais, analíticas 

e administrativas, centrais para a criação do instrumento de gestão e promoção 

de soluções (Cardoso, 1996; Mello, s.d.).  
Para a promoção e unidade e coerência das ações desencadeadas de maneira isolada, 

sugere-se, a diferentes escalas, a promoção de um transporte urbano planeado e 

indutor equilibrado de desenvolvimento, sustentado entre o compromisso de market 
rationality e social rationality. 
É importante uma abordagem integrada e coordenada a vários níveis, que ofereça 

diretrizes para a implementação de um sistema de gestão com resposta às comuni-

dades. Implicando a adoção de medidas concretas de regulamentação adequadas  

aos recursos económicos existentes, no aproveitamento do sistema orgânico,  

dando-lhes condições para que assegurem o serviço público necessário ao desen-

volvimento das comunidades (Aragão, 2014). 

A REGULAMENTAÇÃO DO SETOR INFORMAL: SÃO TOMÉ E LUANDA 

Na cidade de São Tomé o transporte coletivo informal é ‘desregulamentado’  

contrariamente a Luanda, onde embora seja regulamentado, a maioria dos candon-

gueiros4 operam de modo informal. Na arena científica angolana, perdura o debate 

referente à denominação do candongueiro, enquanto modo transporte público  

ou privado. Devido às lacunas legais, a Lei de Bases dos Transportes Terrestres.  

em Angola, pelo decreto n.º 10 / 89, de 22 de abril, esclarece que, 

 “Os transportes públicos rodoviários podem ser explorados em regime de transporte 
regular ou ocasional. Sendo os primeiros os transportes efetuados segundo itinerários, 
paragens, horários e preços previamente definidos, e os segundos, os realizados sem 
carácter de regularidade, segundo itinerário, horário e preços que podem ser  
estabelecidos casuisticamente e de forma negociável e que capacidade global 
do veículo pode ser ou não posta a disposição de um só cliente” (cf. art. 12, n.º 2 e 3, 
do Regulamento de transporte de automóveis).

4 Denominação popular para o transporte coletivo informal em Angola.
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Apesar da existência de uma Lei de Bases dos Transportes Terrestres em Angola com 

mais de 30 anos, ainda não foram implementadas as medidas definidas. Esta não 

implementação pode decorrer de lacunas que que dificultam a execução de regula-

mentação do transporte informal existente. Um transporte público comporta 

preços fixos, itinerário, paragens e horários, mais fáceis de gerir, enquanto um trans-

porte informal, que preenche lacunas do transporte coletivo público sistematizado, 

não possui regularidade e depende, muitas vezes, das vontades do operador.  

O jurista angolano José Domingos (2012) é controverso no esclarecimento dos 

candongueiros “serem transportes públicos ou privados”. O assunto torna-se  

discutível por identificar lacunas na Lei de Bases dos Transportes Terrestres  

(art.º 12, n.º 1) e no Regulamento dos Transportes em Automóveis (art.º 3)5. O autor 

defende ser incorreto considerar candongueiros como transporte público coletivo, 

notando que são subsumíveis aos transportes em regime de aluguer, visto que o 

transportador tem livre-arbítrio sobre a escolha do itinerário. Os candongueiros 

operam no incumprimento da norma legal sectorial ou não se deve classificá-los 

como transporte público? Ainda que existam dificuldades de interpretação legal e 

dada a existência de linhas mestres que regulam o transporte automóvel, conside-

ramos a definição da Direção Nacional de Transportes Rodoviários de Angola,  

que os designa como Transportes Públicos de Aluguer Coletivos Ocasionais. 

O aparecimento dos candongueiros em Angola remonta à década de 1980. Devido 

à guerra civil (1975 - 2002) e consequente explosão demográfica de Luanda, as em-

presas que prestavam serviço de transporte público durante a época da guerra civil 

não conseguiam fazer face à procura, assim deixando livre o terreno para o surgi-

mento de modos informais de prestação desse serviço. Até ao dia de hoje, os 

candongueiros têm desempenhando um importante papel no quotidiano dos 

cidadãos, cerca de 70% da população os utiliza como principal modo de locomoção 

(Domingos, 2012). 

Em São Tomé, as políticas nacionais de transporte são descoordenadas e dissociadas 

do planeamento regional, não sendo assumidas como políticas públicas de forma 

evidente. A expansão da informalidade surge em função da falta de emprego, dispo-

nibilidade de renda e da oportunidade de negócio, sem que existam preocupações, 

nomeadamente resposta pública, no que respeita à qualidade do serviço, segurança 

e interesse coletivo. A situação, em termos práticos, é semelhante a Luanda (Panitz, 

2006; Costa, 2007; Duarte et al., 2007; Delgado, 2014; Aragão, 2014). No entanto,  

em São Tomé, não existindo qualquer enquadramento legal para os transportes,  

os requisitos mínimos definidos para o transporte informal, são cumpridos com uma 

5 “Os transportes públicos só podem ser explorados em regime de transporte de aluguer ou de transporte coletivo (…) são os de 

aluguer os transportes em que os veículos são alugados no conjunto da sua lotação ou da sua carga e postos ao exclusivo serviço 

de uma só entidade segundo itinerário da sua escolha (…), são coletivos os transportes em que os veículos se utilizam por lugar 

da sua lotação ou por fracção da sua carga, segundo itinerário e horário devidamente aprovados, podendo servir a quaisquer 

pessoas, sem ficar exclusivamente ao serviço de nenhuma delas” (Domingos, 2012: 29).
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auto-regulação por parte da Associação de Taxistas6, o que demonstra a utilidade  

da participação e envolvimento das comunidades na resolução dos problemas e na 

definição de soluções.  

A regulamentação do transporte coletivo informal nas cidades africanas é um tema 

complexo e relevante, entendido como problema de mercado (desregulamentado) 

ou como questão pública (princípios do interesse público/regulamentação). Os planos 

de mobilidade são uma conceção avançada de planeamento, do desenvolvimento 

económico e institucional. Enquanto instrumentos gerenciadores de projetos e 

investimentos em vários sectores, permitem estabelecer relações mais vincadas com 

a economia, a procura, infraestrutura e a eficiência de toda a ordem (Panitz, 2006). 

Como documentos estratégicos, operacionais, de atuação e sensibilização, contri-

buem para promover diferentes modos de transporte e para implementar um 

sistema integrado de mobilidade, minimizando os custos de investimento e de 

exploração, reduzindo os impactes económicos, sociais e ambientais provocados 

pelas deslocações diárias (Aragão, 2014). Assim sendo, considera-se que os planos 

de mobilidade devam contemplar os seguintes princípios: 

I. Orientar as prioridades dos investimentos locais; 

II. Coordenar as ações dos sectores público e privado, com o objetivo de garantir 

a transparência da administração pública e a participação da sociedade na gestão 

da província; 

III. Compatibilizar os interesses coletivos;  

IV. Reduzir o número de deslocações (em especial as realizadas em modo moto-

rizado individual); 

V. Privilegiar medidas que fomentem a sustentabilidade do sistema de transportes 

e protejam o ambiente, integrando preocupações como a eficiência energética 

e económica, a segurança e a equidade social; 

VI. Promover a transferência modal para modos de transporte mais eficientes; 

VII. Promover políticas integradas de transporte que favoreçam não só as deslocações 

em transporte público, como também noutros modos alternativos, como o 

pedonal e o ciclável. 

VIII. O envolvimento político de todos os atores é relevante para a organização 

do sistema de transporte.  

O consecutivo erro observado nas cidades africanas poderá estar relacionado com 

a dependência de consultoria externa pela inexistência, ou não envolvimento, de 

técnicos locais. Importa ter o know-how local, envolvendo as empresas do ramo,  

stakeholders, sociedade civil e órgãos da administração pública, para que as opções 

6 Denominação do transporte coletivo informal em São Tomé e Príncipe. A associação é uma organização da sociedade civil  

sectorizada, tendo a finalidade de promover a deslocação da população de modo organizado.  Apesar da informalidade da atuação, 

estabelece regras de convivência e operacionais, garantindo que seus direitos e deveres sejam cumpridos. 
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tomadas se adequem às tipologias das necessidades e condicionantes locais (hábitos 

e costumes). Em síntese, a participação pública é um fator determinante para o 

sucesso da realização do plano. A elaboração do plano é uma responsabilidade 

social de toda a coletividade e configura-se como uma obrigação do Estado. Para tal 

deve seguir uma estrutura e uma composição básica para que as estratégias de acom-

panhamento dos planos possam ser efetivas e propiciadoras de soluções adequadas 

e ajustadas, a cada momento, às necessidades (Tabela 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A elaboração do plano é um cíclico e dinâmico exercício de ajustamento, possibili-

tando aos órgãos de decisão a aplicação de políticas com elevado índice de acertos 

e grande rendimento. O que permite “a montagem expedita de cenários sócio econó-
micos alternativos, que poderão servir de base, (…) [ao] aperfeiçoamento de uma política 
de transporte multimodal, com a implementação de nós intermodais à rede básica”  
(Panitz, 2006: 118). 

Em vários contextos, a implementação dos planos de mobilidade originou novos 

modos de deslocação e uma procura maciça por transportes públicos. Em Luanda, 

apesar do esforço do governo, as medidas tomadas, quer por ausência de planificação, 

quer por desajuste face à realidade (inadequação) estimulam o uso do transporte 

individual.  

Tabela 2: Propostas de estruturas a criar para acompanhamento do plano de mobilidade 

e gestão e sua composição (Aragão, 2014:109) 



75

CULTURA & TERRITÓRIO | 05

Na cidade de São Tomé, o plano de mobilidade é inexistente e não é tido como eixo 

prioritário. A Lei-Quadro das Autarquias Locais (2015) de São Tomé e Príncipe, prevê 

a “Criação e manutenção de rede viária e transportes rodoviários coletivos”, enquanto a 

Constituição do País define garanta, no art.º 33, que “A todos os cidadãos é garantido 
o direito de se deslocarem e fixarem livremente em qualquer parte do território nacional”. 
Assim, mantem-se o apoio a um sistema que permite o estímulo ao transporte 

individual, a manutenção de serviços informais sem enquadramento, a que se junta 

a ausência de infraestruturas. Esta situação tem de ser revertida com a maior 

brevidade já que a promoção da utilização de transportes públicos, com elevados 

níveis de satisfação dos utilizadores, tem um importante valor estratégico, sendo um 

dos aspetos que melhor ilustram a boa qualidade de vida e a estabilidade social 

(Aragão, 2014). Nesta sequência, achou-se relevante fazer o paralelismo entre  

algumas linhas de orientação propostas no “Guia de Elaboração de Planos de 

Mobilidade e Transporte” (2011) de Portugal (Tabela 3), e as estratégias recentes 

de organização do sistema de transportes em Luanda e as propostas para cidade  

de São Tomé (Tabela 4). 

Tabela 3: Guia de Elaboração de Planos de Mobilidade e Transporte em Portugal (2010; IMTT, 2011; 

Aragão, 2014)
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Nos territórios em estudo, a interdependência dos fatores que afetam a formulação 

de políticas de transportes e a ações de intervenção individualizada, agudizam a 

problemática (Thomson, 1977). A clara inexistência de referências concretas à regu-

lamentação do transporte informal, numa visão de passagem a um efetivo serviço 

público, estimula que se efetue uma análise integrada da situação existente, na 

valorização das sinergias do transporte informal, devidamente coordenado com os 

interesses e necessidades das comunidades (Dimitriou,1992; Cardoso, 1996;  

Cardoso, 2004; Vasconcellos, 2012; Campos, 2013; Aragão, 2014; Aragão, 2019).  

A restrita circulação pelas cidades, decorrente da pandemia, afetou de modo signifi-

cativo a população economicamente mais vulnerável. Deste modo, recomenda-se 

que a mobilidade urbana seja também uma ferramenta de justiça social para colmatar 

desigualdades estruturais. A limitação e a alteração de hábitos, evidenciou que as 

políticas de mobilidade são fundamentais para uma nova equação do futuro das 

cidades. Pelo que, na formulação dos planos de mobilidade e gestão convém adotar 

uma abordagem integrada, inclusiva e aberta do problema, assente em princípios  

de sustentabilidade e da ciência cidadã para a inovação social. Um sistema bem 

organizado gera sinergias que contribuem para integrar todos os atores no âmbito 

Tabela 4: Sistematização das orientações e estratégias para organização do Sistema de Transportes 

em Luanda e São Tomé. (Costa,1992; IPEA & ANTP, 1999; Machado, 2010; IMTT, 2011; Aragão, 2014)
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da promoção do desenvolvimento local. Partindo da suposição de que a mobilidade 

é um direito fundamental, elencaram-se as boas práticas de planeamento de trans-

portes urbanos noutras realidades africanas, ampliando a discussão sobre o sector 

no contexto regional (Tabela 5).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O transporte e a mobilidade urbana são os elementos fulcrais para o desenvolvi-

mento socioeconómico das cidades africanas. O sector informal, sem qualquer 

perspetiva de futuro, ainda que represente a maioria dos operadores do sistema de 

transporte do continente, fragiliza o progresso das sociedades e um acesso justo, 

qualificado e universal do território, desiderato incluído nas constituições dos países 

em análise. 

CONCLUSÃO 

Apesar de realidades geográficas distintas, a regulamentação dos transportes coletivos 

informais em São Tomé e Luanda é um tema complexo, de cariz público embora  

entendido como problema de mercado e sem controlo (princípios do interesse 

público/regulamentação). Na definição e desenvolvimento futuro dos modelos  

que permitam regulamentar o setor, através de um sistema de gestão que assegure 

um sistema público e universal de transporte coletivo com qualidade e de serviço 

às comunidades, interessará considerar os seguintes objetivos específicos:  

a) Desafio energético; 

Tabela 5: Exemplo de Boas Práticas Africanas (UN-HABITAT & UITP, 2010)
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b) Planeamento integrado da mobilidade; 

c) Confiabilidade do sistema (opções multimodais); 

d) Planeamento orientado para o desenvolvimento das cidades, resulta em investi-

mento mãos assertivos e eficazes - gestão da demanda; 

e) Crescimento económico - Investimentos e criação de emprego (os efeitos multi-

plicadores a cada emprego direto resulta em 2,5 empregos indiretos no setor); 

f) Investimento em transporte sustentável e oportunidade para a economia verde é 

a velha máxima “agir localmente e pensar globalmente”; 
g) Implementação de transporte inteligente; 

Para alcançar os objetivos descritos, implica: 

a) Vontade política em ações coordenadas; 

b) Identificar, compreender e aprender com os sistemas de transporte e mobilidade, 

a sua regulamentação e estratégias nos países africanos em desenvolvimento, con-

siderando os fatores económicos, hegemonia cultural e sociais; 

c) Compreender os impactes do sistema de transporte informal no território e seus 

efeitos na produção dos padrões de uso do solo, de mobilidade urbana e acessi-

bilidade; 

d) Estabelecer critérios de avaliação do serviço, a partir da relação entre os indica-

dores de mobilidade e de acessibilidade, com o objetivo de propor diretrizes para 

a regulamentação, assente num sistema de gestão eficiente, que transforme o 

transporte coletivo informal num serviço público de qualidade. 

Os objetivos e ações supracitadas terão maior sucesso com a inclusão de medidas 

concretas de participação das comunidades, quer na definição dos problemas, quer 

na indicação de soluções, implicando a adoção de metodologias de proximidade,  

recorrendo à colaboração, também como forma de educação para o uso do terri-

tório e respeito pelo bem comum. A regulamentação dos transportes coletivos 

informais deve ser promovida com a participação ativa de atores e agentes, tendendo 

a uma adoção de meios de deslocação mais eficientes, menos poluentes e que 

assegurem o bem-estar das comunidades que servem. 

A compreensão do uso do território e das diversas dinâmicas do sistema de trans-

porte coletivo informal nas sociedades africanas poderá possibilitar a criação de  

um paradigma de gestão de transporte assente em políticas/estratégicas integradas. 

Um paradigma que impulsione níveis eficientes de serviço, com qualidade,  

promovendo maior justiça e equidade social em São Tomé e Luanda, e as cidades 

envolventes, rompendo com o marco tradicional, tendo como atual protagonista 

a mobilidade sustentável. 

As futuras pesquisas sobre estes territórios, deverão permitir consolidar medidas 

para a promoção da mobilidade e acessibilidade oferecidas aos cidadãos, devendo 

estas estarem assentes em políticas territoriais, onde se incluem fatores de coesão 

e complementaridade de funções, fortalecendo o território para permitir às comu-

nidades o acesso aos recursos e o seu uso eficiente e sustentável. O planeamento 
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integrado, contribui para fomentar um processo de formulação de política pública 

e de tomada de decisão na operacionalização do sistema de transporte, bem como 

dos seus impactes nos processos de ocupação do solo. 

Recomenda-se a utilização de metodologias participativas, geoespacializadas,  

de crowdsourcing, estimulando a envolvência das pessoas no processo de cocriação 

do plano de gestão e mobilidade. Metodologias enquadradas com as recomendações 

internacionais, nomeadamente das Nações Unidas, que visam o cumprimento  

dos Objetivos para o Milénio. A fim de, comunidades mais adaptadas aos desafios 

com capacidade de utilizar os territórios de forma sustentável o que implica aceder 

aos recursos, bens e serviços que permitem a vida qualificada das comunidades. 
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